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PODER JUDICIÁRIO' .

RESOLUÇÃO TRE NO 479/2019

Regulamenta a utilização do Sistema de
Petição Eletrônica, disponibilizado pelo Tribunal'
Superior Eleitoral, pára a prática de atos
processuais das ações que tramitarem em
meio físico, no âmbito da Secretaria do
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO, no uso de suas

atribuições constitucionais, legais e regimentais,

CONSIDERANDO o princípio do acesso à Justiça, previsto no inciso XXXV, do
artigo 50, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nO1l.419,de 19 de dezembro de
2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial,

CONSIDERANDO que a acessibilidade, a celeridade, a credibilidade e a
modernidade foram considerados atributos de valor para a sociedade na estratégia
do Poder Judiciário do ciclo 2015/2020, conforme Resolüção nO198, de 10 de julho
de 2014 do Conselho Nacional de Justiça,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10. Fica autorizada a utilização do Sistema de Petição Eletrônica,
disponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral, para a prática de atos
processuais das ações que tramitare~m:....-e~...:.::eiofísico, no âmbito da Secretar"
do Tribunal Regional Eleito.ral de Sã a lo.
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§ la. A adoção do sistema a que se refere o caput não impede a apresentação
de petições e outros documentos físicos diretamente na Seção de Protocolo
Geral ou a sua transmissão via fac-símile, nos termos da Lei na 9.800, de 26 de
maio de 1999.

§ 20.. O ajuizamento de qualquer nova ação e a prática de atos processuais
referentes a pro'cessos digitais devem 'ser realizados exclusivamente pelo
sistema do Processo Judicial Eletrônico - PJe.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE PETIÇÃO E.LETRÔNICA

Art. 20.. O Sistema de Petição Eletrônica poderá ser utilizado exclusivamente por
advogados e membros do Ministério Público previamente cadastrados, mediante o
preenchimento de formulário disponível no sítio do Tribunal Superior Eleitoral, no
endereço eletrônico www.tse.jus.br e no sítio do Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo, no endereço eletrônico www.tre-sp.jus.br.

§ la 'Ao cadastrar-se no sistema, o advogado ou membro do Ministério Público
deverá informar os seguintes dados:

a) nome completo;

b) número do documento de identidade - RG ou matrícula, se membro do
Ministério Público;

c) 'número do Cadastro de PessoasFísicas - CPF;

d) número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e seção de origem, se o
interessado for advogado; ,

e) endereço completo;
. .

f) endereço do correio eletrônico, o qual será validado pelo Tribunal.

§ 20. Somente após a validação do correio eletrônico pelo Tribunal, o advogado ou o
membro do Ministério Público cadastrado poderá utilizar os serviços instituídos por
esta Resolução.

§ 30. Para cadastramento e acesso ao Sistema de Petição Elefrônica, os advogados
e' membros do 'Ministério Público deverão possuir certificado digital emitido por
Autoridade Certificadora crede~d, /l, IJ~- moldes da infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - !CP-Brasil. ~ '-...ç , ~:;Q"",
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Art. 30. Para a transmissão. de petições per meio. de Sistema dé Petição.Eletrônica,
e remetente deverá preencher fermulárie de envie, indicando. e endereçamento.,
infermações relativas à classe e ao. número de processe de referência, e tipo. e
·classificaçãe da petição., as partes que figuram no. precesse, bem ceme anexar a
petição. digitalizada e eventuais decumentes instrutóries.

Parágrafo. único.. As petições e seus anexes encaminhades pele Sistema de Petição.
Eletrônica deverão. pessuir e fermate "pdf" e ser assinades digitalmente.

Art. 40. O envie da petição. per meio. de Sistema de Petição. Eletrônica dispensará.
sua apresentação. por eutre meio., inclusive des respectives eriginais.

Art. 50 As petições serão. recebidas, impressas e cenferidas pela Seção.de Pretecele
Geral, que premeverá sua remessa à Secretaria Judiciária.

Art. 60. Quando. a petição. eletrônica fer enviada para atender prazo. precessual,
serão.censideradas tempestivas as transmitidas até as 23 (vinte e três) heras e 59
(cinquenta e neve) minutes de seu último. dia, salve dispesiçãe legal específica.

Art. 70.. O resume de peticienamente será enviado. para e endereço. de cerreie
eletrônico. infermade pele advegade eu membro de Ministério. Público. por ecasiãe
de cadastramento., de qual censtarãe as seguintes infermações:

l-data e herárie da transmissão.;
II - neme de advegaoe eu membro. de Ministério. Público.e das partes;
III - relação.des decumentes enviades.

CAPÍTULO 111
pA DISPONIBILIDADE DO SISTEMA

Art. 8°. O Sistema de Petição. Eletrônica ficará
'ininterruptamente, ressalvadas as situações programadas
aquelas ecasienadas per case fertuite eu ferça maier.

dispenível diária e
de indispenibilidade e

Art. 90. Os prazes que se vencerem no. dia da ecerrência de indispenibilidade de
Sistema serão.prorregades para e dia útil seguinte, quando.:

I -a indispenibilidade fer superier a sessenta minutes, ininterruptes eu não., se
ecerrida entre seis heras e vinte e três heras; e

.-

II - ecerrer indispenibilidade
de sua duração..

ia 'de prazo., independentemente

RESo.LUÇÃo. TRE NO479/2019

3 .••;;:.>



PODER JUDICIÁRIO

Parágrafo único. As indisponibilidades ocorridas entre zero hora e "seis horas dos
dias de expediente forense e as ocorridas em feriados e finais de semana, a
qualquer hora, não produzirão o efeito referido no caput.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. "O Sistema de Petição Eletrônica poderá ser utilizado para o envio de
requerimentos que não se refiram a processo específico, tais como pedidos de
certidão de distribuição, de objeto e pé e ofícios endereçados a este Tribunal.

Parágrafo único. Para o fim previsto no caput deste artigo, o peticionário deverá
fazer uso da função Cadastrar Petição Inicial.

Art. 11. A utilização do Sistema de Petição Eletrônica implica a" aceitação das
condições estabelecidas nesta Resolução.

Art. 12. Os riscos da não obtenção de conexão ou de eventuais defeitos na
transmissão ou recepção de dados, correrão à conta do remetente e não escusarão
o descumprimento dos prazos legais, cabendo ao interessado certificar-se da
regularidade da recepção.

Art. 13. É de responsabilidade do usuário:

1- o acesso a seu provedor de internet, a configuração do computador utilizado por
ele nas transmissões eletrônicas, bem como o acompanhamento das versões,
atualizações e aplicativos que lhe garantam esse acesso;

11 - o acompanhamento do regular recebimento de petições e documentos
trànsmitidos eletronicamente;

111 - a aquisição, por si ou pela instituição a qual está vinculado, do certificado
digital, padrão ICP-Brasil, emitido por autdridade certificadora credenciada, na
forma da lei,e respectivo dispositivo criptográfico portável.

Art. 14. O uso inadequado dos procedimentos estabelecidos nesta Resolução, com a
intenção de causar prejuízo ou lesão a direito das partes ou ao serviço judiciário,
implicará responsabilidade civil e criminal e imediato descredenciamento do"
advogado ou membro do Ministério Público, além das sanções processuais cabíveis
e comunicação ao Conselho de Ética d Seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil ou ao Ministério Públic
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Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo.

Art. 16. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, aos vinte
dias do mês de agosto de dois mil e dezen~~---=7

-----
Desembarga

Desembargador Federal Nelton Agnal
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lUité~CiO Halfeld Rezende Ribeiro

- ~

uiz Marcus Elidius Michelli de Almeida

/
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DAS SESSÕES

CERTIDÃO.

CERTIFICO E DOU FÉ QUE, no Diário da justiça

Eletrônico de 22 de agosto de 2019, quinta-feira,

foi publicada a Resolução TRE/SP nº 479/2019.

NADA MAIS.

São Paulo, 22 de agosto de 2019.

Elias Loureiro Tamarindo
Técnico judiciário


